
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1906081 - SP (2020/0303962-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : NELSON LUIZ PIGOZZI
ADVOGADOS : NELSON LUIZ PIGOZZI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP109438

EDISON REGINALDO BERALDO - SP126577
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO SCHOLL
ADVOGADO : ARLEI EDUARDO MAPELLI - SP103962
INTERES. : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HÉLIO DE MAGALHÃES NAVARRO FILHO - SP069603
INTERES. : ROSELI MIDORI ITO
ADVOGADO : PALAMEDE DE JESUS CONSALTER JUNIOR - SP275263

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROCESSUAL
CIVIL. ARTS. 10, , 11,  E INCISO I, 12, PARÁGRAFOCAPUT CAPUT
ÚNICO, E 17, §7º, DA LEI N. 8.429/1992. ARTS. 9º, 10 e 11 da LIA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de
improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo, sob a alegação de que os réus fracionaram as compras e serviços
inerentes à construção de ginásio poliesportivo municipal, a fim de utilizar
modalidade diversa do procedimento de licitação exigível para o caso. Na
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. A Quinta Turma de
Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou
provimento aos recursos. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de
agravo interno interposto contra decisão que conheceu do recurso especial e
deu-lhe provimento.

II - A parte recorrente defende a existência de violação do
disposto nos arts6 10, , 11,  e inciso I, 12, parágrafo único, e 17,caput caput
§7º, da Lei n. 8.429/1992. Inicialmente, no que diz respeito à suposta
violação do art. 17, §7º, da Lei n. 8.429/1992, verifica-se que o acórdão
recorrido não analisou a suposta nulidade decorrente do recebimento da
petição inicial da ação de improbidade administrativa antes da apreciação
da manifestação prévia do ora recorrente. Nesse panorama, carece o recurso
do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos

Documento eletrônico VDA47213513 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/05/2025 12:24:29
Publicação no DJEN/CNJ de 07/05/2025. Código de Controle do Documento: cffa2b26-d3ac-4437-ae88-1f97c37c6a39



Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Prosseguindo, depreende-se
dos autos que o ato imputado ao recorrente pela prática de ato de
improbidade administrativa está tipificado no art. 11, , I, da LIA, emcaput
sua redação original (fls. 784-791 e 950-962). No entanto, no decorrer do
trâmite processual, a lei de regência sofreu significativas alterações pela Lei
n. 14.230/2021, razão pela qual o presente recurso será examinado sob esta
nova perspectiva.

III - Com a edição da Lei n. 14.230/2021, não houve extinção da
reprovabilidade da conduta de frustrar o procedimento licitatório que
continua descrita nos artigos 10, VIII e 11, V, da Lei n. 8.429/1992, no
entanto, para o reenquadramento da conduta é indispensável que esteja
comprovado o elemento subjetivo da conduta ilícita.

IV - Ademais, alinhado ao entendimento do Supremo Tribunal
Federal, esta Corte Superior tem se posicionado não só pela aplicação
imediata da Lei n. 14.230/2021 aos processos em curso, sem trânsito em
julgado, mas também pela adoção da tese da continuidade típico-normativa
sempre que a conduta remanescer típica se reenquadrada em um dos oito
incisos do art. 11 da LIA.

V - Portanto, considerando que a Lei n. 14.230/2021, além de
abolir a possibilidade de responsabilização do agente por violação genérica
dos princípios administrativos prevista no  do art. 11, também revogoucaput
o seu inciso I, ao mesmo tempo em que, no caso em análise, impossível é o
reenquadramento da conduta do recorrente nas hipóteses taxativamente
elencadas nos incisos do art. 11, da LIA, é de rigor a extinção da ação de
improbidade diante da superveniente atipicidade da conduta praticada pelo
agente, ora recorrente, em pormenor que se espraia aos demais requeridos
dado o efeito extensivo do recurso incidente ao caso.

VI - Correta, portanto, a decisão agravada que deu provimento
ao recurso especial para julgar extinta a ação de improbidade administrativa
em relação a todos os requeridos.

VII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .05 de maio de 2025
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Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1906081 - SP (2020/0303962-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : NELSON LUIZ PIGOZZI
ADVOGADOS : NELSON LUIZ PIGOZZI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP109438

EDISON REGINALDO BERALDO - SP126577
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO SCHOLL
ADVOGADO : ARLEI EDUARDO MAPELLI - SP103962
INTERES. : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HÉLIO DE MAGALHÃES NAVARRO FILHO - SP069603
INTERES. : ROSELI MIDORI ITO
ADVOGADO : PALAMEDE DE JESUS CONSALTER JUNIOR - SP275263

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROCESSUAL
CIVIL. ARTS. 10, , 11,  E INCISO I, 12, PARÁGRAFOCAPUT CAPUT
ÚNICO, E 17, §7º, DA LEI N. 8.429/1992. ARTS. 9º, 10 e 11 da LIA.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de
improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo, sob a alegação de que os réus fracionaram as compras e serviços
inerentes à construção de ginásio poliesportivo municipal, a fim de utilizar
modalidade diversa do procedimento de licitação exigível para o caso. Na
sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente. A Quinta Turma de
Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou
provimento aos recursos. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de
agravo interno interposto contra decisão que conheceu do recurso especial e
deu-lhe provimento.

II - A parte recorrente defende a existência de violação do
disposto nos arts6 10, , 11,  e inciso I, 12, parágrafo único, e 17,caput caput
§7º, da Lei n. 8.429/1992. Inicialmente, no que diz respeito à suposta
violação do art. 17, §7º, da Lei n. 8.429/1992, verifica-se que o acórdão
recorrido não analisou a suposta nulidade decorrente do recebimento da
petição inicial da ação de improbidade administrativa antes da apreciação
da manifestação prévia do ora recorrente. Nesse panorama, carece o recurso
do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos
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Enunciados Sumulares n. 282 e 356 do STF. Prosseguindo, depreende-se
dos autos que o ato imputado ao recorrente pela prática de ato de
improbidade administrativa está tipificado no art. 11, , I, da LIA, emcaput
sua redação original (fls. 784-791 e 950-962). No entanto, no decorrer do
trâmite processual, a lei de regência sofreu significativas alterações pela Lei
n. 14.230/2021, razão pela qual o presente recurso será examinado sob esta
nova perspectiva.

III - Com a edição da Lei n. 14.230/2021, não houve extinção da
reprovabilidade da conduta de frustrar o procedimento licitatório que
continua descrita nos artigos 10, VIII e 11, V, da Lei n. 8.429/1992, no
entanto, para o reenquadramento da conduta é indispensável que esteja
comprovado o elemento subjetivo da conduta ilícita.

IV - Ademais, alinhado ao entendimento do Supremo Tribunal
Federal, esta Corte Superior tem se posicionado não só pela aplicação
imediata da Lei n. 14.230/2021 aos processos em curso, sem trânsito em
julgado, mas também pela adoção da tese da continuidade típico-normativa
sempre que a conduta remanescer típica se reenquadrada em um dos oito
incisos do art. 11 da LIA.

V - Portanto, considerando que a Lei n. 14.230/2021, além de
abolir a possibilidade de responsabilização do agente por violação genérica
dos princípios administrativos prevista no  do art. 11, também revogoucaput
o seu inciso I, ao mesmo tempo em que, no caso em análise, impossível é o
reenquadramento da conduta do recorrente nas hipóteses taxativamente
elencadas nos incisos do art. 11, da LIA, é de rigor a extinção da ação de
improbidade diante da superveniente atipicidade da conduta praticada pelo
agente, ora recorrente, em pormenor que se espraia aos demais requeridos
dado o efeito extensivo do recurso incidente ao caso.

VI - Correta, portanto, a decisão agravada que deu provimento
ao recurso especial para julgar extinta a ação de improbidade administrativa
em relação a todos os requeridos.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação civil pública por ato de improbidade

administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, sob a alegação

de que os réus fracionaram as compras e serviços inerentes à construção de ginásio

poliesportivo municipal, a fim de utilizar modalidade diversa do procedimento de

licitação exigível para o caso. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente procedente.
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A Quinta Turma de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo negou

provimento aos recursos. No Superior Tribunal de Justiça, trata-se de agravo interno

interposto contra decisão que conheceu do recurso especial e deu-lhe provimento.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com

fundamento nos artigos 34, XVIII, alínea “ ”, 255, §4º, inciso III, ambos do Regimentoc

Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço e dou provimento ao recurso especial

para, por conseguinte, julgar extinta a ação de improbidade administrativa em relação a

todos os requeridos."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes

argumentos:

 [...]
O caso comporta o reconhecimento do princípio da continuidade típico-normativa

porque, dentre os incisos inseridos no art. 11 da Lei n. 14.230/2021, remanesce típica a
conduta considerada no acórdão como violadora dos princípios da Administração Pública.

A atual redação do inciso V do art. 11 da Lei n. 8.429/92, atribuída pela Lei Federal
nº 14.230/21, continua prevendo que a frustração do caráter concorrencial de procedimento
licitatório em benefício de terceiros configura ato de improbidade administrativa:

[...]
No caso, reconheceu o respeitável acórdão de origem que os imputados agiram com

dolo nas contratações sem o devido processo licitatório.
A condenação por ato de improbidade administrativa se deu a partir do fraudulento

expediente, consistente no fracionamento do objeto com a finalidade de afastar processo de
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, como
determinado pela Constituição da República (art. 37, XXI).

[...]
Restou assentado, portanto, que as contratações em regime menos rigoroso frustraram

o caráter concorrencial da licitação, em benefício de terceiros.
[...]

 

É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.
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A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão

recorrida.

A parte recorrente defende a existência de violação do disposto nos arts. 10, 

, 11,  e I, 12, parágrafo único, e 17, §7º, da Lei n. 8.429/1992.caput caput

Inicialmente, no que diz respeito à suposta violação do art. 17, §7º, da Lei n.

8.429/1992, verifica-se que o acórdão recorrido não analisou a suposta nulidade

decorrente do recebimento da petição inicial da ação de improbidade administrativa antes

da apreciação da manifestação prévia do ora recorrente. Nesse panorama, carece o

recurso do indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados

Sumulares n. 282 e 356 do STF, :in verbis

 
Súmula 282: É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na

decisão recorrida, a questão federal suscitada.
Súmula 356. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos

declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito do
prequestionamento.

 

Prosseguindo, depreende-se dos autos que o ato imputado ao recorrente pela

prática de ato de improbidade administrativa está tipificado no art. 11, , I, da LIA,caput

em sua redação original (fls. 784-791 e 950-962). No entanto, no decorrer do trâmite

processual, a lei de regência sofreu significativas alterações pela Lei n. 14.230/2021,

razão pela qual o presente recurso será examinado sob esta nova perspectiva.

Dito isto, ressalto que a questão jurídica no tocante à aplicabilidade imediata

da Lei n. 14.230/2021 teve repercussão geral reconhecida pelo Supremo Tribunal

Federal, o qual fixou as seguintes teses no julgamento do  ARE 843.989Leading Case

(Tema n. 1.199): (i) necessidade de comprovação de responsabilidade subjetiva para a

tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se – nos arts. 9º, 10 e 11 da

LIA – a presença do elemento subjetivo – DOLO; (ii) A norma benéfica da Lei n. 14.230

/2021 – revogação da modalidade culposa do ato de improbidade administrativa –, é

irretroativa, em virtude do art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência
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em relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de execução

das penas e seus incidentes; (iii) A nova Lei n. 14.230/2021 aplica-se aos atos de

improbidade administrativa CULPOSOS praticados na vigência do texto anterior da lei,

porém sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto

anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do agente; (iv)

irretroatividade do novo regime prescricional previsto na Lei n. 14.230/2021, aplicando-

se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei.

Ocorre que, a despeito da tese firmada sobre a irretroatividade da novel

legislação em face da eficácia da coisa julgada e dos processos de execução e seus

incidentes, a retroatividade relativa foi posteriormente reconhecida aos processos em

curso, em que tenha havido condenação pela conduta tipificada no art. 11 da LIA, sem

trânsito em julgado, no julgamento do ARE n. 803.568-AgR-segundo-EDv-ED, pelo

Supremo Tribunal Federal, em , :22/8/2023 in verbis

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO

SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021.
INTELIGÊNCIA DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA DA NOVA
REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM CURSO.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR PROVIMENTO AO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 1. A Lei 14.231/2021 alterou
profundamente o regime jurídico dos atos de improbidade administrativa que atentam contra
os princípio da administração pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros,
a abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios
discriminados no caput do art. 11 da Lei 8.249/1992 e passando a prever a tipificação
taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos princípios da administração
pública, discriminada exaustivamente nos incisos do referido dispositivo legal. 2. No
julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal assentou a
irretroatividade das alterações da introduzidas pela Lei 14.231/2021 para fins de incidência
em face da coisa julgada ou durante o processo de execução das penas e seus incidentes,
mas ressalvou exceção de retroatividade para casos como o presente, em que ainda não
houve o trânsito em julgado da condenação por ato de improbidade. 3. As alterações
promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos atos de
improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem
condenação transitada em julgado. 4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou
o recorrente por conduta subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do art. 11 da
Lei 8.429/1992 e que (ii) a Lei 14.231/2021 revogou o referido dispositivo e a hipótese
típica até então nele prevista ao mesmo tempo em que (iii) passou a prever a tipificação
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taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos princípios da administração
pública, imperiosa a reforma do acórdão recorrido para considerar improcedente a pretensão
autoral no tocante ao recorrente. 5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento
do ato apontado como ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de Improbidade
Administrativa (Lei 8.249/1992), pois o autor da demanda, na peça inicial, não requereu a
condenação do recorrente como incurso no art. 9º da Lei de Improbidade Administrativa e o
próprio acórdão recorrido, mantido pelo Superior Tribunal de Justiça, afastou a
possibilidade de condenação do recorrente pelo art. 10, sem que houvesse qualquer
impugnação do titular da ação civil pública quanto ao ponto. 6. Embargos de declaração
conhecidos e acolhidos para, reformando o acórdão embargado, dar provimento aos
embargos de divergência, ao agravo regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a
fim de extinguir a presente ação civil pública por improbidade administrativa no tocante ao
recorrente. (ARE 803568 AgR-segundo-EDv-ED, relator para Acórdão Min. GILMAR
MENDES, TRIBUNAL PLENO, DJe ).06/09/2023

 

Em outras palavras, é dizer que “As alterações promovidas pela Lei n. 14.231

/2021 ao art. 11 da Lei n. 8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa

praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em

julgado”, bem como que a nova legislação promoveu a abolição da possibilidade de

condenação do agente por violação genérica dos princípios discriminados no  docaput

art. 11, prevendo, ao revés, a tipificação taxativa de tais atos ímprobos.

Nesse sentido também são os seguintes precedentes da Suprema Corte: ARE

n. 1.346.594-AgR, relator Ministro Gilmar Mendes, DJe 26.5.2023; ARE n. 1.450.417,

relator Ministro Dias Toffoli, DJe 4.9.2023; ARE n. 1.456.122, relator Ministro Luís

Roberto Barroso, DJe 25.9.2023, RE n. 1.453.452, relator Ministro Cristiano Zanin, DJe

26.9.2023; ARE n. 1.463.249, relator Ministro André Mendonça, DJe 16.11.2023, RE n.

1.465.949, relator Ministro Luiz Fux, DJe 20.11.2023 e ARE-AgR n. 1.457.770, relatora

Ministra Cármen Lúcia, DJe 23.1.2024.

Ademais, alinhado ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, esta Corte

Superior tem se posicionado não só pela aplicação imediata da Lei n. 14.230/2021 aos

processos em curso, sem trânsito em julgado, mas também pela adoção da tese da

continuidade típico-normativa sempre que a conduta remanescer típica se reenquadrada

em um dos oito incisos do art. 11 da LIA.

A propósito:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS. INCÊNDIO EM PRÉDIO
PÚBLICO. SITUAÇÃO EMERGENCIAL A PERMITIR CONTRATAÇÃO DIRETA.
INCLUSÃO DE OBRAS E REFORMAS DE AMBIENTES NÃO ATINGIDOS PELO
EVENTO DANOSO. DISPENSA INDEVIDA DE LICITAÇÃO. FAVORECIMENTO DE
PARTICULAR E TERCEIRO. COMPROVAÇÃO DO ELEMENTO SUBJETIVO.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7
/STJ. CONDENAÇÃO COM BASE NO ART. 11 DA LIA. PRINCÍPIO DA
CONTINUIDADE TÍPICO-NORMATIVA. INEXISTÊNCIA DE ABOLIÇÃO DA
IMPROBIDADE NO CASO CONCRETO. EXPRESSA TIPIFICAÇÃO DA CONDUTA
NO INCISO V DO ART. 11 DA LIA. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. NECESSIDADE
DE NOVA ADEQUAÇÃO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

2. A Primeira Turma do STJ, por unanimidade, em julgamento realizado no dia 
, no AgInt no AREsp n. 2.380.545/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, acórdão pendente6/2/2024

de publicação, seguiu a orientação da Suprema Corte no sentido de que "as alterações
promovidas pela Lei n. 14.230/2021 ao art. 11 da Lei n. 8.429/1992 aplicam-se aos atos de
improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem
condenação transitada em julgado" (ARE 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator(a): LUIZ
FUX, Relator(a) p/ Acórdão: GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, DJe ).6/9/2023

3. Na sessão de , no julgamento do AgInt no AREsp n. 1.206.630, Rel.27/2/2024
Min. Paulo Sérgio Domingues, DJe , a Primeira Turma desta Corte, alinhando ao1/3/2024
entendimento do STF, adotou a tese da continuidade típico-normativa do art. 11 quando,
dentre os incisos inseridos pela Lei n. 14.230/2021, remanescer típica a conduta considerada
no acórdão como violadora dos princípios da Administração Pública.

4. Na espécie, o Tribunal de origem, com base no conjunto fático e probatório
constante dos autos, atestou a prática de ato ímprobo, em razão de dispensa indevida de
licitação e do favorecimento de particular e terceiro, consignando a presença do elemento
subjetivo em relação aos fatos apurados. A reversão de tal entendimento exige o reexame de
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

5. Nesse contexto, nota-se que a referida conduta (dispensa indevida de licitação e
favorecimento de particular e terceiro) guarda correspondência com a hipótese prevista no
inciso V do art. 11 da LIA, de maneira a atrair a referida tese da continuidade típico-
normativa.

6. Considerando que a sanção de vedação de contratar com o Poder Público foi fixada
em prazo superior ao limite legal (art. 12, III, da LIA, com a redação original), merece ser
reduzida para 3 anos, de modo, também, a melhor atender os princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, dadas as circunstâncias contidas no acórdão recorrido e as diversas
outras penalidades aplicadas.

7. Agravo interno parcialmente provido, para conhecer do agravo, a fim de conhecer
em parte do recurso especial, e, nessa extensão, dar-lhe parcial provimento, tão somente
para reduzir a 3 anos a pena de proibição de contratar com a Administração Pública.
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(AgInt no AREsp n. 1.611.566/SC, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 29/5/2024

   
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.230/2021. OMISSÃO RECONHECIDA. RECURSO
ACOLHIDO, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. O panorama normativo da improbidade administrativa mudou em benefício da
parte embargante em razão de certas alterações levadas a efeito pela Lei 14.230/2021,
norma que, em muitos aspectos, consubstancia verdadeira novatio legis in mellius.

2. Diante do novo cenário, a condenação com base em genérica violação a princípios
administrativos, sem a tipificação das figuras previstas nos incisos do art. 11 da Lei 8.429
/1992, ou, ainda, quando condenada a parte ré com base nos revogados incisos I e II do
mesmo artigo, sem que os fatos tipifiquem uma das novas hipóteses previstas na atual
redação do art. 11 da Lei de Improbidade Administrativa, remete à abolição da tipicidade da
conduta e, assim, à improcedência dos pedidos formulados na inicial.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes .
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.174.735/PE, relator Ministro Paulo Sérgio

Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de ).5/3/2024 8/3/2024
 

No caso em tela, observa-se que a conduta ímproba imputada ao recorrente,

está tipificada tão somente no , I, do art. 11 da LIA, em sua redação original,caput

consoante consignado na sentença de parcial procedência da demanda proferida pelo

Tribunal  (fls. 784-791) e mantida pelo acórdão impugnado (fls. 950-962). Porém,a quo

como acima exposto, não mais se admite a condenação do agente por ofensa genérica aos

princípios administrativos ou, ainda, quando não seja possível o reenquadramento da

conduta em seus oito incisos com a aplicação do princípio da continuidade típico-

normativa.

Portanto, considerando que a Lei n. 14.230/2021 além abolir a possibilidade

de responsabilização do agente por violação genérica dos princípios administrativos

prevista no  do art. 11, também revogou o seu inciso I, ao mesmo tempo em que, nocaput

caso em análise, impossível é o reenquadramento da conduta do recorrente nas hipóteses

taxativamente elencadas nos incisos do art. 11, da LIA, é de rigor a extinção da ação de

improbidade diante da superveniente atipicidade da conduta praticada pelo agente, ora

recorrente, em pormenor que se espraia aos demais requeridos dado o efeito extensivo do

recurso incidente ao caso.
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

Correta, portanto, a decisão agravada que deu provimento ao recurso especial

para julgar extinta a ação de improbidade administrativa em relação a todos os requeridos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.906.081 / SP
Número Registro: 2020/0303962-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00010818920058260363 10818920058260363 3552005

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NELSON LUIZ PIGOZZI
ADVOGADOS : NELSON LUIZ PIGOZZI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP109438

EDISON REGINALDO BERALDO - SP126577
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO SCHOLL
ADVOGADO : ARLEI EDUARDO MAPELLI - SP103962
INTERES. : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HÉLIO DE MAGALHÃES NAVARRO FILHO - SP069603
INTERES. : ROSELI MIDORI ITO
ADVOGADO : PALAMEDE DE JESUS CONSALTER JUNIOR - SP275263

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : NELSON LUIZ PIGOZZI
ADVOGADOS : NELSON LUIZ PIGOZZI (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP109438
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EDISON REGINALDO BERALDO - SP126577
INTERES. : JOSÉ OTÁVIO SCHOLL
ADVOGADO : ARLEI EDUARDO MAPELLI - SP103962
INTERES. : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HÉLIO DE MAGALHÃES NAVARRO FILHO - SP069603
INTERES. : ROSELI MIDORI ITO
ADVOGADO : PALAMEDE DE JESUS CONSALTER JUNIOR - SP275263

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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